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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

DE = DSG
4º CENTRO DE GEOINFORMAÇÃO

(4º DL — 1978)

PROCESSO ADMINISTRATIVO NR 64492.002748/2022-59

UGNP NR 11/2022

Processo de utilização do Pregão 02/2022 da UG 158131 — INSTITUTO FEDERAL DE
TOCANTINS, como UG não participante, efetuado por esta UG de acordo com o
Decreto 7892/18.

OBJETO: Solicitação de aquisição de disco magnetico.

NOTA DE CRÉDITO: 2022NC000598, de 07/01/22, referente a PR nº 46/2022/DGEO
de 21/06/22.



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
DIRETORIA DO SERVIÇO GEOGRÁFICO

4º CENTRO DE GEOINFORMAÇÃO
(4º DL / 1978)

TERMODE ABERTURA DE LICITAÇÃO

PROCESSO DE “UGNP” Nº 11/2022

Em conformidade com o disposto no Art 38 da Lei Nr 8.666, de 21 de junho de

1993, autuo nesta data, o Processo Administrativo nº 64492.002748/2022-59, referente

ao processo acima indicado, cujo objeto é aquisição de TOKEN AS.

Manaus-AM, 21/06/22.

ro/

LELOVrum
EMERSON MAGNUS DE ARAÚJO XAVIER - TEN CEL

Ordenador de Despesas do 4º CGEO
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

DCT - DSG
4º CENTRO DE GEOINFORMAÇÃO

Requisição Nº 46/2022/DGEO
NUP: 64492.002748/2022-59

Manaus — AM, 21 de Junho de 2022.

Do Adjunto da Seção de Levantamento
Ao Sr Fiscal Administrativo
Assunto: Aquisição de serviço
Ref: Art 13 da IG 12-02

Nos termos do contido no Art 13 da IG 12-02, solicito-vos providências junto ao Ordenador de
Despesas (OD) no sentido de aprovar o pedido constante na relação em anexo, destinado(a) a distribuição
pelas seções em emprego nos trabalhos das atividades meio e fim do 4º CGEO.

Requisitante Fisgal Administrativo

ENR OBJETIVO DA AQUISIÇÃO QTDDE|TIPOD
EMPENHOS| EMPENHO

1
MATERIAL A SER UTILIZADO PELAS SEÇÕES EM EMPREGO

01 ORDINÁRIONOS TRABALHOS DAS ATIVIDADES MEIO E FIM DO 4º CGEO

A presente aquisição não se destina ao cumprimento de nenhum objetivo estratégico da OM, tendo em2 |. ; de Bias gevista se tratar de despesa corrente de vida administrativa da OM.

DESPACHO DO OD:
1. Autorizo a abertura do processo correspondente.
2. A CPL/Equipe do Pregoeiro responsável pelas aquisições adote as providências cabíveis de acordo com as
normas em vigor.
3. Parafins do Art 38 da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, empregar os recursos da nota de crédito Nº
2022NC000598 de 07 jan 22 / DGO, conforme quadro abaixo:

Unidade Orçamentária PTRes [Fonte de Recurso ND UGR PI
160011/00001 171460 0100000000|339000 160073 I3DAFUNCNPJ

3
rpm

Ordenador de Despesas do 4º Centro de Geoinformação

sha256889aa7f67365804276ce2 | d774de49ebfec94ab 1 2ef9d64b69de9e08b97F2C9322
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AO,
4º Centro de Geoinformação (4º CGEO)
Negociação: 26439
AD Nº 582901

LIBERDADE DISITAL

Em resposta ao pedido de adesão à Ata de Registro de Preços nº 06-2022,
oriunda do Pregão Eletrônico 02-2022 celebrado com o INSTITUTO FEDERAL DE
EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS - IFTO, e a empresa SOLUTI —

CERTIFICAÇÃO DIGITAL Negociação Gerenciador: 26035 , por intermédio de sua
representante legal a Sra. Raquel Sousa Silva, solteira, portadora da Carteira de
Identidade nº 8156333 PC/GO e do CPE nº 054.731.511-24, manifesta-se em posição
de concordância e compromete-se com o fornecimento do objeto, conforme itens e
quantitativos descritos na tabela abaixo:

é a ValorItem Especificação Quant, Unitário Valor Total

001. KIT PF A3 TOKEN FEITIAN 3 ANOS $ R$ 80,00 R$ 400,00

Valor total: Quatrocentos reais:
R$ 400,00

:» Selut:icertdigital
“* solutinet Goiânia -GO CEP: 74C93-250

Y Marca da Certificado: AC SOLUTI;

* Marca / Modelo do Equipamento: TOKEN - Marca: feitian Modelo: Epass
2003;

> Prazo de Entrega: Todos os serviços exigidos no Termo de Referência deverão
estar implementados e disponíveis em até 5 (cinco) dias contados a partir da
assinatura do contrato ou entrega do empenho;

> Local de entrega: A validação e emissão dos certificados será realizado porvideoconferência ou em um ponto de atendimento indicado pela contratada em
Manaus AM;

> Declaramos que não haverá prejuízos às obrigações presentes e futuras
decorrentes da referida ata.

0300 9:11 6601
Matriz Administrativa: 2v. 138, nº 797, 19º endar,

3 19018 a 19053 Ed. Nevs York. Setor Sul
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LIBERDADE DIGITAL

RAZÃO SOCIAL: SOLUTI- Soluções em negócios | CNPJ: 09.461.647/0001-95
NOME FANTASIA: SOLUTI
ENDEREÇO: AV. 136 Nº 797 QD.F44 LT 36E SALA 1901 Ed. New York
BAIRRO: Setor Sul CIDADE: Goiânia-GO
UF: GO CEP: 74.093-250
TELEFONE: (62) 3412-0220 E-MAIL: licitacoes(Qsoluti.com.br
Banco: Banco do Brasil S/A, Agência nº 3,311-1 Conta Corrente nº 22.500-2

Banco: Caixa Econômica Federal Agência nº 4520 OP:003 Conta Corrente: 410-6

Responsável Contratual: Raquel Sousa Silva
Função: Procuradora
Telefone: (62) 3412-0220
E-mail: licitacoes(Dsoluti.com.br
CPF: 054.731.511-24 - RG: 8156333 PC/GO

Goiânia 19 de junho de 2022

a [09.461.647/0001-951
SOLUTI SOLUÇÕES EM NEGÓCIOS

INTELIGENTES LTDA
Av. 136 nº 797 UFA LIES, OGIA é TOMA

Cord, New York = SL Sul CEP: 74095250
GOIÂNIA-GO 4Cama

é iFUGA um Ddr, Gi

Raquel Sousa Silva
Procuradora

O8CO 9416601
Matriz Administrativa: Av. “36, nº 797, 19º endar,

à saias 1901B a 19058 Ed. Ney; York, Setor Sul“* solutinet Golânia -GO CEP 74693-250 sob comhr
» SOluticertdigital
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

DCE «SG
4º CENTRO DE GEOINFORMAÇÃO

JUSTIFICATIVA DE AQUISIÇÃO

Referente a Requisição nº 46/2022 da DGEO de 21 de Junho de 2022

A) FINALIDADE DA AQUISIÇÃO

Nos documentos dos trabalhos técnicos desta OM, Os produtos a serem adquiridos serão utilizados
principalmente nos trabalhos técnicos de PIT (Plano Interno de Trabalho), a saber, a missão Amapá 3 e
SUFRAMA, potencializando os trabalhos de extra PIT da Divisão de Geoinformação.
B) ONDE SERÁ EMPREGADO

A presente requisição tem por finalidade atender as demandas de assinatura digital, podendo ser
acessados para enviar € receber informações ou alterar dados com a confirmação da identidade em órgãos
governamentais, melhorando segurança, agilidade e economia de insumos, no âmbito dos processos da
Divisão de Geoinformação do 4º CGEO.

C) BENEFÍCIOS DA AQUISIÇÃO

Existe nesta OM uma demanda por assinaturas digitais em Token, visto o aumento de emprego destes
serviços nos trabalhos técnicos desta OM para acesso, principalmente, ao SIGEF do INCRA, de modo que
nos quais inviabilizam o suprimento das necessidades topográficas do 4º Centro de Geoinformação,
conforme o levantamento realizado pelos profissionais da área de Engenharia e Topografia daquela Seção.
D) QUANTITATIVO (NECESSIDADE)

1 item, resultando num quantitativo de 05 unidades de material, todos expressos na Planilha de
Necessidades e Mapa Comparativo de Preços, totalizando o valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais).

Ee Z =ReQuisitante

A
=)

“Cm

Fiscal Ad Z entro de Geoinformação

LCALS
Ju

Ordenador de Despesas do 4º Centro de Geoinformação
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

DCT - DSG
4º CENTRO DE GEOINFORMAÇÃO

ESTUDO PRELIMINAR

Adesão à ARP Pregão nº 158131 - INST.FED,DE EDUC,,CIENC. E TEC.DO
TOCANTINS00045/2020 - PMB - UG: 160482

1. INTRODUÇÃO

1.1. A presente análise tem por objetivo demonstrar a viabilidade, a eficiência e a economicidade da

ADESÃO à Ata de Registro de Preços, para os item no 01 relativo ao Pregão no 02/2022 —

UG: 160482 158131, cujo objeto é o registro de preços para aquisição de SERVIÇO DE

Emissão de certificado digital do tipo A3 conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas, para atender às necessidades do 4º Centro de Geoinformação, UASG 160011, na

condição de entidade não participante, em conformidade com os termos do Edital e anexos, do

aludido pregão eletrônico.

2. ESPECIFICAÇÕES

Pregão Eletrônico: SRP 02/2022 UASG: 158131

Toma Descrição
Unidade de

Qtd
Valor Unit Valor Total

ç Fornecimento (R$) (R$)

Emissão de certificado digital do tipo AS,
padrão ICPBrasil, e-CPF, COM

01|fornecimento de Token criptográfico para UND Sn 80,00 400,00
armazenamento do Certificado, com
validade mínima de 3 anos

VALOR DO EMPENHO 400,00

3. JUSTIFICATIVA

3.1. Conforme os termos contidos na legislação vigente, foi decidido adquirir os serviços descritos no

item 2 deste termo, com objetivo de atender as demandas de serviço Emissão de certificado digital

do tipo A3 do pregão eletrônico no02/2022, gerenciado pela INST.FED.DE EDUC.,CIENC. E

TEC.DO TOCANTINS, na qualidade de UASG não participante.
3.2. Tal adesão visa a atender aos princípios da economicidade e eficiência, uma vez que, adotada a

conduta formal de licitar, cumprindo todos os prazos, normativos e ainda considerando os custos de

um processo específico, justifica-se a adoção desta conduta processual, a fim de desonerar a



Administração e conferir celeridade à aquisição, na forma preconizada pela Lei nº 8.666/93,
junho de 1993, pelo decreto 7892, de 23 de janeiro de 2013, alterado pelo decreto 9.488, de 30 e

agosto de 2018 e demais orientações e normas que norteiam os processos licitatórios por pregão,
utilizando o Sistema de Registro de Preços.

3.3. Além da justificativa supracitada, destacam-se esses outros motivos para adesão:

3.3.1. A ata de interesse na adesão propõe um considerável ganho no aspecto econômico para este
Órgão Não Participante, devido o preço encontra-se mais vantajoso em paralelo a outras
contratações similares, conforme o quadroabaixo:

o Unidade de Unitário (R$)|Unitário (R$)|Unitário (R$)Descrição
Fornecimento Eta 01 02 03

Emissão de certificado digital do tipo 85,00
95.00 9850A3, padrão ICPBrasil, e-CPF, COM Item 02 SRP 05 SRP|Item 01 SRPfomecimento de Token criptográfico UND Sm 40/2021

15/2021 04/2022para armazenamento do Certificado, UASG UASG 154421|UASG 389342com validade mínima de 3 anos 155017

TOTAL 425,00 47500 492,50

3.3.2. A solicitação de adesão visa à desburocratização e o uso do poder de compra, possibilitando a
obtenção de menores preços nas contratações do 4º CGEOe da Administração Pública.

4. ANÁLISE DOS PRESSUPOSTOS

4.1 O conhecimento dos custos envolvidos no processo de aquisição por pregão eletrônico permite a
avaliação da eficiência do mesmo, verificando sua real Vantagem, não só quando comparado às
demais modalidades licitatórias, mas também quando analisado isoladamente.

4.2 Estudo do Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União (CGU) analisou 16.188
pregões realizados em 2016, no intuito de medir os custos administrativos
processos licitatórios e compará-los com a economia gerada pelos
que, nos moldes atuais, 85% dos órgãos federais são

que mais de 30% dos pregões realizados por eles têm custo administrativo superior à
no preço decorrente da disputa.

4.3

decorrentes de

certames. A conclusão foi

considerados deficitários, o que significa

redução

Nesse raciocínio, o Instituto Negócios Públicos, em sua recente publicação, estimou o custo
intrínseco à instrução do Processo licitatório em R$ 12.849,00 (doze mil oitocentos e quarenta e
nove reais), consumindo em média 45 dias para sua finalização, sendo a análise desses custos,
valor e tempo, de vital importância para a tomada de decisão do Gestor Público ao decidir-se pelo
Processo de Aquisição.



4.4 Dessa forma, considerando que o custo da contratação em análise neste Estudo será de R$

(quatrocentos reais), estando o valor, diante de pesquisas preços realizadas, em consitiincias

com o artigo 2º, da IN 5, SLTI/MPOG, de 27 JUN 14, alterada pela IN 3, SLTI/MPOG, de 20 ABR
17, compatível com os preços praticados no mercado, diante da avaliação das linhas de ação legais
disponíveis em Legislação, e da discricionariedade da Administração (conveniência e

oportunidade), bem como atendendo aos princípios da economicidade e da eficiência, sem,
contudo, renunciar ao princípio da moralidade administrativa, da legalidade e da razoabilidade,
este último funcionando como limitador do mérito decidiu-se, a fim de atender a demanda deste

centro, pela adesão à Ata de Registro de Preços, citada na introdução, como Órgão Não

Participante (ONP), com supedâneo no Decreto 7.982/2013.

Art. 29 Para os efeitos deste Decreto são adotadas as seguintes definições:

V- órgão não participante - órgão ou entidade da administração pública que,
não tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os
requisitos desta norma, faz adesão à ata de registro de preços.

CAPÍTULO IX
DA UTILIZAÇÃO DÁ ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU

ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES
Art. 22. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de
preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da administração pública federal que não tenha participado do
certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
$ 1º Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços,
quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o
órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
$ 1-A A manifestação do órgão gerenciador de que trata O & 1º fica
condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não
participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a
viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da
utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do
Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão. (Incluído pelo Decreto n º 9.488, de 2018).

5. LOCAL DE ENTREGAE RECEBIMENTO

5.1. Os materiais deverão ser entregues nacidade de Manaus/AM, em local, data e horário estabelecido
por esta Organização Militar, 4º CENTRO DE GEOINFORMAÇÃO, localizado no seguinte
endereço: Avenida Marechal Bittencourt, nº 97, bairro Santo Antônio, CEP — 69029-160, em
Manaus/AM.

5.2. O responsável pelo recebimento será o Almoxarifado do 4º CENTRO DE GEOINFORMAÇÃO —
4º CGEO, quando será verificada a conformidade entre o que foi empenhado, constante da nota de
empenho e o que está sendo fornecido, constante da nota fiscal.



6. PROVISÃO ORÇAMENTÁRIA

FONTE DE|NATUREZA DA
GESTÃO PTRES PLANO INTERNO

RECURSOS DESPESA

160011/00001|171460 0100000000 339000 IBDAFUNCNP]

6.1 Esta Unidade Não Participante declara ciência dos termos do $ 62 do Art. 22, do Dec nº 7.892/2013.

Manaus/AM, 21 de Junho de 2022.

him
Responsável pelo Estudo

Fiscal Administrativo do 4º CGEO

Despacho do OD:

1. Aprovo o estudo preliminar com fundamento no $ 1 “-A do art. 22 do Decreto nº 7.982/2013,

alterado pelo Decreto nº 9.488/2018.

2. —Justifico a necessidade da aquisição motivada por ser o material necessário para equipar as

instalações/pavilhões do 4º CENTRO DE GEOINFORMAÇÃO.
3. Seja, a requisição confeccionada, enviada para SALC.

A///
Z222.

Ordenador de Despesas do 4º Centro de Geoinformação
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10/08/2022 14:06

Administração de
Serviços GeraisE SSIAS
Sistema Integrado de

Início

Consultas
o

Ambiente: PRODUÇÃO
desão

pes Alitação

APOS, gão
E (26424 - INSTFED.DE EDUC.,CIENC. E TEC.DO TOCANTINS

2 Modalidade de Licitação Modode Disputa Nº da Licitação

: Pregão Eletrônico “AbertolFechado
|

É 00002/2022

ltens Ocorrências

Órgão

52121 - COMANDO DO EXERCITO

Nº da Solicitação Situação

00016/2022. Concluída

Solicitante

'010.586.512-50 - IKARO CALDAS DO NASCIMENTO BABILONIA

Justificativa para Adesão

Solicitação de Adesão

00003/2022: :-23234001688202211 | “Sim

10/08/2022 14:06:02

UASG Gerenciadora
'158131 - INST.FED.DE EDUC.,CIENC. E TEC.DO TOCANTINS

Nº do Processo Compra Nacional Gerenciada/Autorizada ME/SGD

Sim

UASG Solicitante

60011 - 4 DIVISAO DE LEVANTAMENTO/MEX/AM

Data/Hora Nº do Processo de Compra

29/06/2022 08:50
]

11/2022

E-mail Telefone

[kallaharit6 gmail.com (92) 9197-4161

“Aquisição por meio de Adesão ao SRP nº02/2022, da UASG 158131, pelo fato deste estabelecimento não possuir um pregão vigente que disponha deste material, por atender as necessidades
deste Centro e pelo valor ofertado. Conforme PR 46/2022/DGEO de 21 DE JUNHO DE 2022,

497 Caracteres Disponíveis

Pré-requisitos para adesão
Foi realizada ampla pesquisa de mercado e, quando couber, elaboradas as respectivas especificações ou termo de referência ou projeto básico ou planejamento da
contratação?

'
Houve anuência do fornecedor beneficiário da ata de registro de preços?

O local de entrega desejado para o item é igual ao informado no edital?

O fornecedor está ciente e de acordo que o local de entrega desejado parao item é diferente do informado no edital?

Sim Não
;

Sim Não t

Sim Não

Sim Não

[Solução PF seupão |



10/08/2022 14:06

SIASG. Ementa de

Serviços Gerais

Início

Consultas
o

: Ambiente: PRODUÇÃO
Adesão

GestãoiCitação

APOS gão
= 26424 - INST.FED.DE EDUC.,CIENC. E TEC.DO TOCANTINS

4 Modalidade de Licitação

SIASGnet-ATASRP - Solicitação de Adesão
Aa

ATA SAP

Solicitação de Adesão 10/08/2022 14:06:15

UASG Gerenciadora
158131 - INST.FED.DE EDUC.,CIENC. E TEC.DO TOCANTINS

Modo de Disputa Nº da Licitação Nº da IRP Nº do Processo Compra Nacional Gerenciada/Autorizada ME/SGD

“Pregão Eletrônico “Aberto/Fechado )] 00002/2022
1

00003/2022: 23234001688202211 “Sim Sim

Solicitação Ocorrências

Filtro

Nº do Item Descrição do Item Fornecedor

i

esquisar | Limpar |

1 adesão(ões) solicitada(s)
!

uantidade q;

|

item Fornecedor Adesão on citada Situação | Ação
;

J Eco - Emissão de Certificado Digital A3, com Token Pessoa '21.308.480/0001-22 - AR RP CERTIFICACAO |

|

y
-| DIGITAL EIRELI Há o by | : la oa

Nºdo ' Quantidadedo | Unidade de sã é
H

a aviao Ti

| 5 Aceita

pa Edital Fomeciménito V O EE 3. Quantidade Homologada Valor Unitário 0 5
o

1 102 UNIDADE
12% 102 R$ 80,0000

Um registro encontrado

“11/05/2023 | 0 29.

| Solução Mrgpro |



10/08/2022 14:06 SIASGnet-ATASRP - Solicitação de Adesão

ae Sistem: do de =
CEI SIASG, Resto ATA SAR

Início o
Consultas

Ambiente: PRODUÇÃO
desão

PestiOração
APojS,gão

= 26424 - INST.FED.DE EDUC.,CIENC. E TEC.DO TOCANTINS

+ Modalidade de Licitação Modode Disputa
'

Pregão Eletrônico 'Aberto/Fechado

Nº da Licitação

Salicitação tens FÉ O

Ocorrências
Data/Hora

* 29/06/2022 08:52
|

Solicitada adesão para o fornecedor 21.308.480/0001-22 - AR RP CERTIFICACAO DIGITAL EIRELI para o item 1 com a quantidade 5.

29/06/2022 08:52 | Solicitação enviada para análise.
: 29/06/2022 10:02|Iniciada a análise da solicitação.
* 29/06/2022 10:02 | Solicitação concluída.

00002/2022,

Solicitação de Adesão 10/08/2022 14:06:26

UASG Gerenciadora
'158131 - INST.FED.DE EDUC.,CIENC. E TEC.DO TOCANTINS

Nº da IRP Nº do Processo Compra Nacional Gerenciada/Autorizada ME/SGD |

| 00003/2022)  23234001688202211
|

“Sim “Sim

Motivo CPF do Responsável
É

010.586.512-50

010.586.512-50

057.431.404-05

057.431.404-05

| obçõo Esrupxo |

stpaulonunes
Caixa de texto



Lista de Verificação referente à Parte Requisitória nº datada de do

Setor

MINISTÉRIO
D

DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

DCT - DSG
4º CENTRO DE GEOINFORMAÇÃO

LISTA DE VERIFICAÇÃO PARA SOLICITAÇÃO DE ADESÃO (CARONA)

ORDEM EXECUÇÕES SIM/NÃO|Nãoéo Caso OBS

1 Há Nota de Crédito para custeio da Despesa?

2 Houve a correta descrição do(s) objeto(s)?

O requisitante buscou o(s) objeto(s) em
3 licitações em que o 4º CGEO seja gerenciador

ou participante?

A aquisiçãoo se trata de serviço de tecnologia
da informação ou comunicação?

Houve a Pesquisa do Objeto em outras
licitações produzidas por Entes Públicos

5 Federais (Painel de Preços, Comprasnet,
contratações similares de outros entes públicos
federais)?

A Licitação que contempla o(s) objeto(s)
6 desejado foi concluída por preço unitário,

preço global ou por grupo deitens?

Houve consulta para verificação da vigência
7 da Ata de Registro de Preço que contemple

o(s) objeto(s)?

Houve consulta para verificação se há saldo
8 para adesão (carona) a Ata de Registro de

Preço?

Houve análise dos Preços Pesquisados para
9 comprovação de coerência e/ou preços

elevados?



Lista de Verificação referente à Parte Requisitória nº datada de

Setor

10 Houve consulta com a SALC para verificação
do SICAF do fornecedor?

11

Após a análise da Pesquisa de Preço Praticado,
houve o contato prévio (telefônico) com o
fornecedor para verificar a possibilidade de
Adesão (Carona) do(s) objeto(s)?

12

Houve a formalização (ofício/e-mail) para a
confirmação de fornecimento pelo preço
registrado na Ata de Registro de Preço?

Na formalização/confirmação (ofício/e-mail)
houve a menção do local de entrega do(s)
objeto(s)?

13

Houve confecção de Justificativa de Aquisição
para esclarecimento da: finalidade da
aquisição / onde será empregado?

Benefício da aquisição?

Do quantitativo demandante (necessidade)?

14

Houve confecção de Mapa Comparativo de
Preços com no mínimo dois preços (Painel de
Preços / Comprasnet / Contratações de Entes
Públicos Federais) acima do pleteiado, para
comprovação que o preço da Adesão (Carona)

é o mais vantajoso?

15
No mapa comparativo foi identificado se
houve diferença de mais de 20% do menor
preço para o maior preço?

16

Houve impressão dos comprovantes de
pesquisas de preço (Painel de Preços/Comprasnet / Contratações de Entes Públicos
Federais) utilizados no Mapa Comparativo?

17
O Requisitante está ciente de que o prazo para
empenho após adesão (carona) autorizada pela
UASG gerenciadora é de 90 (noventa) dias?



Lista de Verificação referente à Parte Requisitória nº datada de

Setor

Houve confecção de Parte Requisitória
17 solicitando empenho de despesa assinada pelo

Fiscal Administrativo e o OD?

A qualquer momento o requisitante pode consultar a SALC para esclarecimentos e solicitar orientação
na execução de cada passo.

Caso todas as execuções anteriores tenham sido cumpridas, será Aberta Solicitação de Adesão (Carona)
para a UASG Gerenciadora da Licitação.

MILITAR REQUISITANTE - POSTO / GRADUAÇÃO



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
DIRETORIA DE SERVIÇO GEOGRÁFICO

4º CENTRO DE GEOINFORMAÇÃO
(4º DL — 1978)

LISTA DE VERIFICAÇÃO DE ADESÃOA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-“CARONA”

ATOS ADMINISTRATIVOS E DOCUMENTOS A SEREM VERIFICADOS ESTADO
S/N/ N.A.

1. Houve abertura de processo administrativo devidamente autuado e numerado, quando

processo físico, ou registrado quando processo eletrônico, nos termos da ON-AGU nº
2/2009?

a

2. O edital utilizado para o registro de preços admite a adesão à ata?

3. Há demonstração da compatibilidade do objeto demandado com aquele discriminado

na ata? (art. 3º, I da Lei nº 10.520/02, e art. 2º, caput, e parágrafo único, VII, da Lei nº
9.784/99 e Acórdão nº 1823/2017 — Plenário)

4. Há nos autos comprovação de que o preço registrado é vantajoso em relação aos
praticados no mercado onde serão adquiridos os bens e serviços, mediante pesquisa de

preços que não se restrinja a consultas às empresas do ramo, feita nos termos da IN
SLTI/MP nº 5/2014 (Acórdão 8340/2018 — 2º Câmara e nº 420/2018 — Plenário).
5. O serviço ou bem registrado na Ata, decorre de licitação realizada pelo Sistema de

Registro de Preços — SRP, promovida no âmbito da Administração Pública Federal

direta, autárquica e fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades de
economia mista e demais entidades controladas, direta ou indiretamente pela União

(arts. 1º, e 22, 8 8º, do Decreto nº 7.892/13)?

6. Em se tratando de serviços de tecnologia da informação e comunicação, a ata de

registro de preços é gerenciada pelo Ministério da Economia ou foi previamente
aprovada por esse Ministério? (art. 22, 810, do Decreto nº 7.892/2013)?

N.A.

6.1. Caso não tenha havido aprovação pelo Ministério da Economia, os serviços que
serão contratados estão vinculados ao fornecimento de bens de tecnologia da

informação e comunicação constantes da mesma ata (art. 22, 811, do Decreto
7892/2013)?

N.A.

6.2. Foram encaminhados ao órgão gerenciador da ata de registro de preços osartefatos
de planejamento previstos no caput do art. 9º da IN SGD/MEnº1, de 4 de abril de 2019

(art. 9º, 84º, da IN SGD/ME nº 1, 2019)?

7. A ata de registro de preços a que se pretende aderir se encontra válida e vigente? (art.
22, 86º, do Decreto nº 7.892/2013)
8. Os itens a que se refere a adesão foram adjudicados por preço global de grupo de
itens?
8.1. Caso positivo, foi atestado que a contratação é da totalidade dos itens de grupo, N.A.

Câmara Nacional de Modelosde Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Lista de Verificação de Adesões a Registros de Preços (Carona)
Atualização: Maio/2020



respeitadas as proporções de quantitativos definidos no certame ou é de item isolado

para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido ofertado

para o mesmo item na fase de lances?
9. Consta no edital realizado para o registro de preços, o quantitativo reservado para as
aquisições pelo órgão gerenciador, órgãos participantes e, também, pelos órgãos não

participantes (art. 9º, II e III, do Decreto nº 7.892/13)?

10. Foram Juntadas, no processo, cópias da ata de registro de preço, do edital da

licitação, do termo de referência (ou projeto básico) e do termo de contrato (quando este
existir) referentes à licitação realizada e ao objeto que se pretende aderir para
verificação da validade da ata, limites para as contratações pelos caronas e certificação
do objeto registrado e das condições para sua execução (arts. 9º, III, e 22, 88 3º e 4º, do
Decreto nº 7.892/13)?
11. Houve consulta ao órgão gerenciador da ata de registro de preços instruído com
estudo que demonstre o ganho, a eficiência, viabilidade e a economicidade para a

administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério da Economia (Art. 22, 81º-A,
do Decreto 7.892/2013)
12. Consta aceitação do fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, com
manifestação de que não haverá prejuízo ao cumprimento das obrigações presentes e

futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes?
(art. 22, 82º, do Decreto nº 7.892/13)
13. Há termo de referência (ou projeto básico) que respeita as mesmas condições postas
no termo de referência (ou projeto básico) da licitação e, ainda, devidamente aprovado
pela autoridade competente (art. 14, II do Decreto nº 10.024/19 ou art. 7º, 8 2º, I da Lei
nº 8.666/93)?
14. A aquisição ou contratação está sendo efetivada em até 90 (noventa) dias após a

autorização do órgão gerenciador, observado o prazo de vigência da ata (art. 22, 86º, do
Decreto nº 7.892/13)?

15. Existe autorização da autoridade competente para que a aquisição se dê por meio de
adesão à Ata de Registro de Preços?
16. Existe demonstração da existência de dotação orçamentária para cobrir a despesa
com a contratação pretendida (art. 60, Lei 4.320/64)?
17. O fornecedor registrado na ata de registro de preços mantém as mesmas condições
de habilitação exigidas no edital da licitação (art. 55, XIII, da Lei nº 8.666/93)?
18. Foram consultados todos os sistemas de consulta abaixo e juntados aos autos os

respectivos comprovantes?
(a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU.
(b) Sistema de Cadastro Unificado de Fomecedores — SICAF

19. A minuta de termo de contrato, se houver, obedece as mesmas cláusulas do termo de
contrato decorrente da licitação, ressalvando-se condições peculiares à administração
aderente, tais como: qualificação, data de início da execução, local onde será entregue
ou executado o objeto e quantidade?

S — SIM N- NÃO N.A- NÃO SE APLICA

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Lista de Verificação de Adesões a Registros de Preços (Carona)
Atualização: Maio/2020
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4/22/22, 10:30 AM SEI/IFTO - 1603431 - Edital de Licitação

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
REITORIA

EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 02/2022

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 23234.001688/2022-11)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Campus Paraíso
do Tocantins do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins, por meio
da Coordenação de Compras e Licitação, sediado na Rodovia Br-153, Km 480, Distrito
Agroindustrial, Paraíso do Tocantins-TO, Cep: 77.600-000, realizará licitação, para registro
de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob a forma de execução
indireta, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002,da Lei nº 8.248, de 22 de
outubro de 1991, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21

de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.174, de
12 de maio de 2010, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Instrução Normativa
SGD/MEnº 1, de 4 de abril de 2019, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de
maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de
19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº
11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste
Edital.

Data da sessão: 06/05/2022
Horário: 08:10 horas, horário de Brasília
Local: Portal de Compras do Governo Federal — www.comprasgovernamentais.gov.br
Critério de Julgamento: menor preço

Il. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação
de solução de tecnologia da informação e comunicação de emissão de certificados digitais
compatíveis com a infraestrutura de chave pública ICP-Brasil e-CPF, que permitam acesso
aos diversos sistemas estruturantes do Governo Federal, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas
no Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante no Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadasas exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO



4/22/22, 10:30 AM SEI/IFTO - 1603431 - Edital de Licitação

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
3.1.1. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil.

3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN
SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.1.2. Para todos os itens, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de

pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro
de 2006.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

42.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de
dissolução ou liquidação;

4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
4.2.8. sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017.

4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela
demanda ou contratação; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.
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4.3.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro Ea
ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau
(Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e
art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);

4.4. Nos termos do art. 7º do Decreto nº 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na
execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão
contratante.
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4.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.5.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

4.5.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo
que microempresa, empresa de pequeno porte.

4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

4.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;

4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente;

4.5.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do
art. 5º da Constituição Federal.

4.5.8. que a solução é fornecida por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93
da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991;

4.5.9. que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos
critérios de preferência.

4.5.9.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto no Decreto nº 7.174, de 2010.

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
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5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos
sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja algumarestrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos
do art. 43, 8 1º da LC nº 123, de 2006.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o

encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA;

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:
6.1.1. Valor unitário e total do item;

6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de

Referência;
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento da solução, apurados mediante o preenchimento do modelo de
Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

6.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de
vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do $1º do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

6.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior
às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo
estritamente as regras contratuais de faturamento do quanto demandado e executado,
concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do

quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos
termos do art. 63, 82º da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso
de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as
orientações a seguir:

6.4.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda
a execução contratual;

6.4.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido,
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da
repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
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empresa nos últimos doze meses, devendoolicitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou
à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins
do previsto no subitem anterior.

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos

serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de fornecer a solução nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de
Referência.
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

722. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.23. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagensentre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessãoe as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.
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7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser um centavo (R$ 0,01).

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e

fechado”, em queos licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e
fechado.
7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual
será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até

o encerramento deste prazo.
7.11.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste prazo.
7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

7.12.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de

três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.13. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício
da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às

exigências de habilitação.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistemaeletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e

seus anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta
7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada
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7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.

7.22.1. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem

anterior
7.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

7.24. Será assegurado o direito de preferência previsto no artigo 3º da Lei nº 8.248, de 1991,
conforme procedimento estabelecido nos artigos 5º e 8º do Decreto nº 7.174, de 2010, nos

seguintes termos:

7.241. Após a aplicação das regras de preferência para microempresas e empresas de

pequeno porte, caberá a aplicação das regras de preferência, sucessivamente, para:

7.24.1.1. bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o

Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal;

7.24.1.2. bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e

7.24.1.3. bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder
Executivo Federal, nos termos do art. 5º e 8º do Decreto 7.174, de 2010 e art. 3º da Lei nº

8.248, de 1991.

7242. Os licitantes classificados que estejam enquadrados no item 7.25.1.1, na ordem de

classificação, serão convocados para que possam oferecer nova proposta ou novo lance para
igualar ou superar a melhor proposta válida, caso em que será declarado vencedor do certame.

7.24.3. Caso a preferência não seja exercida na forma do item 7.25.1.1, por qualquer motivo,
serão convocadas as empresas classificadas que estejam enquadradas no item 7.25.1.2, na
ordem de classificação, para a comprovação e o exercício do direito de preferência,
aplicando-se a mesma regra para o item 7.25.1.3 caso esse direito não seja exercido.

7.244. As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que
fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade
no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na mesma situação.
7.25. S6 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate será

aquele previsto no art. 3º, $ 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens produzidos:

7.26.1. no pais;

7.26.2. por empresas brasileiras;

7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargosprevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas empatadas.

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço,
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para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das

previstas neste Edital.

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

7.282. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.28.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
parágrafo único do art. 7º e no $ 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta,
os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de
2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante
exclusivamente via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do Pregoeiro,
com os respectivos valores adequados ao lance vencedor e será analisada pelo Pregoeiro no
momento da aceitação do lance vencedor.

8.4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e

Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta,
desde que não contrariem exigências legais.

8.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo
VII-A da In SEGES/MPDG n. 5/2017, que:

8.5.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.5.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.5.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.5.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018-TCU
— Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido, ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

8.5.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de

preços ou menor lance que:
8.5.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem
a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração.

8.5.4.1.2.|apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias
e convenções coletivas de trabalho vigentes.

8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do $ 3º do
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artigo 43 da Lei nº 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A
da IN SEGES/MPDG N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da

proposta.
8.7. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos

preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e
evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata
desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e

exequibilidade da proposta.

8.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita.

8.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de
não aceitação da proposta.

8.9.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.9.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as
planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.

8.10. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

8.11. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha
de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos
e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;

8.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro,
desde que não haja majoração do preço.
8.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas.

8.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

8.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante da solução ou da área
especializada no objeto.

8.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordemde classificação.

8.15. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat?” a nova
data e horário para a sua continuidade.

8.16. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o
caso.

8.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO
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9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidadeadm/consultarrequerido.php);
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos-
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá havera substituição das consultas
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadasno Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.122. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de participação.

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nosarts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica,
conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições
exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para
recebimento das propostas;

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto
com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação dolicitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito
em encontrara(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, 83º, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob

pena de inabilitação.
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9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos

9.6. Seo licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.

9.8. Habilitação jurídica:
9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;
9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso deser o participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;
9.8.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

9.8.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de quetrata o art. 107 da
Lei nº 5.764, de 1971;

9.8.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;
9.8.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva;

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:
9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.92. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título

VILA da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Municipal
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma dalei;
9.10. Qualificação econômico-financeira:

9.10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de

apresentação da proposta;
9.10.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
existência da sociedade;

9.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto
social.

9.10.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971,

ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador;
9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

LG-
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo |

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG = — mePassivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
LE = ções iiic . , o me a ein sã picas pcPassivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a I(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade
competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez porcento) do
valor estimado da contratação ou do item pertinente.
9.11. Qualificação Técnica

9.11.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características,
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente,
mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público
ou privado.
9.11.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;



4/22/22, 10:30 AM SEI/IFTO - 1603431 - Edital de Licitação

9.11.3. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da 4
filial da empresa licitante.

9.11.4, Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se
decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser
executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n.5,
de 2017.

9.11.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram
prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VILA da IN
SEGES/MPDG n. 5/2017.
9.12. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação
complementar:
9.12.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação
de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos
arts. 4º, inciso XI, 21, inciso Ie 42, 882º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;

9.12.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

9.12.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários
ao fornecimento da solução;

9.12.4. O registro previsto na Lein. 5.764/71, art. 107;

9.12.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados
que executarão o contrato; e

9.12.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c)
regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença
dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e
f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
9.12.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da
Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida
pelo órgão fiscalizador.

9.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.
9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade



4/22/22, 10:30 AM SEI/IFTO - 1603431 - Edital de Licitação

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o
mesmo prazo para regularização.

9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da
mesma.

9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.

9.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.20. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.20.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a
habilitação do licitante nos remanescentes.

9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para
fins de pagamento.
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de
um resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça
vínculo à proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

ll. DOS RECURSOS
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11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal,
trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de
no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de
forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará
as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará
a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 81º da LC nº 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados
contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 10 (dez) dias,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de
seu recebimento.
15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s)
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

15.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da
classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o
objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
16.1. Após a homologaçãoda licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuizo das sanções previstas neste Edital.

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no
prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento.
16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
16.3.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos
77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e
80 da mesmaLei.
16.4. O prazo de vigência da contratação é de doze meses prorrogável conforme previsão no
instrumento contratual ou no termo de referência.

16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos
termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

16.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem
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ônus, antes da contratação.

16.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar
a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação
das penalidades previstas no edital e anexos.

16.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços
16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis
a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para,
após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de
preços.

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETOE DA FISCALIZAÇÃO
18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência.

19. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
19.1. O modelo de gestão do contrato, contemplando os critérios de recebimento e aceitação
do objeto, os procedimentos de testes e inspeção e os critérios de fiscalização, com base nos
níveis mínimos de serviço/níveis de qualidade definidos, estão previstos no Termo de
Referência.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
20.1. As obrigações (deveres e responsabilidades) da Contratante e da Contratada e do órgão
gerenciadores da ata de registro de preços são as estabelecidas no Termo de Referência.

21. DO PAGAMENTO
21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Edital.
21.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este
Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital.

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que:
22.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;
22.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

22.1.3. apresentar documentação falsa;

22.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
22.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;
22.1.6. não mantiver a proposta;
22.1.7. cometer fraude fiscal;
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22.1.8. comportar-se de modo inidôneo;
22.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente.
22.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
licitantes, em qualquer momento dalicitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
22.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

22.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;
224.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;

224.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos;
22.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF
pelo prazo deaté cinco anos;

,

22.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é
aplicável em quaisquerdas hipóteses previstas como infração administrativa neste Edital.
22.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
22.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
22.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, comoato lesivo
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração
de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização — PAR.
22.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
22.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processosadministrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.
22.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

22.10A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processoadministrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº
9.784, de 1999.

22.1 1.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidadeda conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
22.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
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22.13.As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

23.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao
valor da proposta do licitante mais bem classificado.
23.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classificado.
23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual
apresentada durante a fase competitiva.

23.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou
tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto nº
7.892/213.

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
licitacoes.paraiso(Difto.edu.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço do Campus

Paraíso do Tocantins do IFTO: Rodovia Br-153, Km 480, Distrito Agroindustrial, Paraíso do
Tocantins-TO, Cep: 77.600-000, na Coordenação de Compras e Licitação.

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação.

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no
Edital.

24.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a administração.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasília — DF.
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25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação.
25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.
25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.
25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

25.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

25.110 Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço:
Rodovia Br-153, Km 480, Distrito Agroindustrial, Paraíso do Tocantins-TO, Cep: 77.600-
000, na Coordenação de Compras e Licitação, nos dias úteis, no horário das 08:00 às 12:00
horas e das 13:00 às 17:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
25.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
25.12.1. ANEXO I - Termo de Referência:

25.12.2. ANEXO II — Ata de Registro de Preços.

Paraíso do Tocantins, 21 de abril de 2022.

Elaborado por:
Fabricio Barbosa da Costa

Coordenador de Compras e Licitação

Aprovado por:
Antônio da Luz Júnior

Reitor
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eletrônica fundamento no art. 6º, 8 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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Pesa acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0, informando o código
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Referência: Processo nº 23234.001688/2022-11 SEI nº 1603431
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
CAMPUS PARAÍSO DO TOCANTINS

ANEXOITERMO DE REFERÊNCIA
PREGÃO SRP Nº 02/2022

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23234.001688/2022-11)

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para eventual Aquisição de serviços
de emissão de certificados digitais compatíveis com a infraestrutura de chave pública ICP-
Brasil e-CPF, que permitam acesso aos diversos sistemas estruturantes do Governo Federal

para as unidades do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Tocantins, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

Valor

Item Descrição/ Especificação Unidade |CATSERV|Valor Unitário Quantidade) Máximo
Aceitável

Emissão de certificado digital do tipo
A3, padrão ICPBrasil, e-CPF, COM

1|fornecimento de Token criptográfico|serviço 27189 R$ 254,00 102 R$ 25.908,00

para armazenamento do Certificado,
com validade mínima de 3 anos

Emissão de certificado digital do tipo
A3, padrão ICPBrasil, e-CPF, SEM ;

2 Girmiotmenti di Tolo, com-valignde serviço 27251 R$ 201,60 81 R$ 16.329,60

minima de 3 anos.
Emissão de certificado digital em

3 |nuvem e-CPF, com validade mínima de|serviço 27251 R$ 179,90 30 R$ 5.397,00
03 anos.

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) assinatura da ata de
registro de preço, prorrogável na forma do art. 57, $ 1º, da Lei nº 8.666/93

1.3. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão(s) e entidade(s)
participante(s)

1.4. condições, quantidades, exigências e estimativas, inclusive as encaminhadas pelos
órgãose entidades participantes, estabelecidas neste instrumento:

Paraíso Colinas nsto ça Avançado|Avançado
Item do Araguaína! Araguatins do Dianópolis Gurupi |Palmas ç Reitoria Lagoa da|Pedro

à é Nacional do ai

Tocantins Tocantins .|Confusão|Afonso
Araguaia

1 6 10 10 3 8 12 20 10 I5 3 2 3

6 10 10 3 5 6 10 10 I5 l 2 3

4 2 2 1 - 6 - 0 10 1 2 2

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. De acordo com o Instituto Nacional de Tecnologia da Informação (ITT), órgão vinculado
à Casa Civil da Presidência da República “o certificado digital ICP-Brasil é um documento
eletrônico, que pode ser emitido para cidadãos, pessoas físicas, e empresas, pessoas jurídicas.
O uso do certificado ICP-Brasil garante validade jurídica, autenticidade, confidencialidade,
integridadee não repúdio às operações realizadas por meio dele em ambiente virtual.”

2.2. Além disso, o ITI esclarece que “na prática, o certificado digital ICP-Brasil funciona
como uma identidade virtual que permite a identificação segura e inequívoca do autor de uma
mensagem ou transação feita em meios eletrônicos, como a web. Esse documento eletrônico é

gerado e assinado por uma terceira parte confiável, ou seja, uma Autoridade Certificadora
(AC) que, seguindo regras estabelecidas pelo Comitê Gestor da ICP-Brasil, associa uma
entidade (pessoa, processo, servidor) a um par de chaves criptográficas. Os certificados
contêm os dados de seu titular conforme detalhado na Política de Segurança de cada
Autoridade Certificadora.”
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2.3. No âmbito do IFTO, o uso de certificados digitas e-CPF é obrigatório aos servidores

que são usuários dos sistemas estruturantes do Governo Federal (SCDP, SIAPE, SICAF, SEI,
SIASG, COMPRASNET, SICONYV, INPI, Receita Federal, entre outros). Além disso, o e-CPF

e o e-CNPJ são requisitos obrigatórios na emissão do Diploma Digital, conforme publicação
da Portaria MEC nº 330/2018, que institui o Diploma Digital, além da Portaria MEC nº

554/2019, que refere-se à regulamentação para emissão e/ou registro no formato digital e

Nota Técnica nº 13/2019/DIFES/SESU/SESU.

2.4. Portanto, entende-se que a impossibilidade de acesso aos sistemas da Administração
Pública Federal por parte dos servidores que utilizam certificação digital poderá prejudicar
fortemente as atividades administrativas e de ensino (diploma digital) do IFTO.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1. Os bens que constituem o objeto deste Termo de referência enquadram-se no conceito

comum, nos termos da Lei 10.520/02, onde os requisitos técnicos são suficientes para
determinar o conjunto da solução escolhida, constatando-se, ainda, que a solução é fornecida

por mais de uma empresa no mercado.

S. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

5.1. O serviço de certificação presencial e validação de documentos de cada certificado

deverá ser prestado no município de Palmas/TO. Para fins da presente contratação, o local

em que a Contratada prestará o serviço será aqui denominado “Posto de Atendimento”,
Considerando que o serviço de certificação digital é essencial para o funcionamento das

atividades da Instituição, é fundamental que ele esteja disponível sempre que houver demanda

por parte da Contratante. Ressalta-se que a Contratante não disponibilizará estrutura física,

recursos materiais ou humanos para a execução do serviço, sendo tais de responsabilidade
exclusiva da Contratada. Em hipótese alguma, os servidores da Contratante se deslocarão para
outra cidade para obter o serviço, ainda que a empresa custeie as despesas de deslocamento.
Tal exigência visa a economicidade para a Administração, evitando custos com diárias e

despesas com locomoção para os servidores se deslocarem a outras cidades para realizar a
validação presencial dos documentos, bem como o comprometimento da carga horária de

trabalho, custeada pelo contribuinte.

5.2. A emissão dos certificados terá início após o envio da Nota de Empenho e mediante a

posterior expedição de Ordem de Serviço (O.S.) específica à CONTRATADA;

5.3. O prazo para emissão dos certificados digitais será definido na abertura da Ordem de

Serviço, devendo a CONTRATADA ter capacidade de iniciar a emissão dos certificados no

prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas após a emissão da Ordem de Serviço;

54. No caso dos certificados A3, o prazo de emissão dos certificados deverá estar em
consonância com os agendamentos efetuados pelos usuários do IFTO, Para tanto, a

CONTRATADA deverá estabelecer algum tipo de controle de créditos de emissão, por meio
da emissão prévia de vouchers ou mecanismo equivalente. Os vouchers ou instrumentos

equivalentes serão emitidos nas quantidades definidas em cada Ordem de Serviço (0.8.);

5.5. Os Certificados Digitais A3, caso ocorram eventuais problemas durante o prazo de
validade (36 meses) que tenha sido causada pela CONTRATADA e que inviabilize seu uso, a
CONTRATADA deverá reemitir ou substituir qualquer certificado por outro novo, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis;

5.6. No caso das Ordens de Serviço de Certificados A3, a finalização da Ordem de Serviço
se dará após a utilização de todos os créditos de emissão de certificados, ou seja, após a

utilização de todos os vouchers ou equivalentes;

5.7. A Contratante comunicará à Contratada, via e-mail a ser designado para esse fim, a

identificação de servidores autorizados a receber certificados digitais. Essa forma de
comunicação poderá ser substituída, caso a Contratada possua sistema próprio que permita o
IFTO enviar os nomes de tais servidores.

5.8. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência

e na proposta.
5.9. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos

no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

5.10. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo circunstanciado



4/22/22, 10:30 AM SEI/IFTO - 1602785 - Termo de Referência

5.10.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo
no dia do esgotamento do prazo.
5.11, O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5.12. A entrega dos materiais deverá estar acompanhada da Nota Fiscal e no recebimento dos
mesmos será observado pela CONTRATANTE se os materiais entregues estão de acordo com
as especificações constantes deste Termo de Referência, Edital e Anexos.

5.13. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente
com o número de inscrição do CNPJ indicado na proposta de preços e nos documentos de
habilitação, bem como, na Nota de Empenho,e deverá conter detalhamento dos materiais e os
valores destacados das retenções, se houver.

5.14. Todos os materiais deverão atender rigorosamente às especificações descritas no Termo
de Referência, Edital e Anexos. A entrega fora das especificações indicadas implicará na
recusa por parte do IFTO, que os colocará à disposição da CONTRATADA para substituição.
5.15. Os materiais entregues e recebidos ficam sujeitos à reparação ou substituição, pela
CONTRATADA, desde que comprovada a existência de defeito, cuja verificação só se tenha
tornado possível no decorrer de sua utilização.
5.16. Os materiais entregues deverão ser novos e devidamente embalados, de forma a não
serem danificados durante as operações de transporte, carga e descarga, assinalando-se se nas
embalagens a procedência e demais características que os identifiquem e os qualifiquem. Não
serão aceitos materiais cujo acondicionamento apresente sinais de violação.

5.17. Caso o objeto seja diferente do proposto ou apresentar defeito, será considerado não
entregue.
5.18. A reparação ou substituição do material deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta)
dias corridos a contar da notificação da CONTRATANTE à CONTRATADA sobre a recusa
dos mesmos. Esgotado esse prazo, a empresa será considerada em atraso e sujeita às
penalidades cabíveis.

5.19. Todas as despesas com a coleta e envio dos materiais recusados pela CONTRATANTE
ficará a cargo da CONTRATADA obedecendo os prazos especificados neste de Termo de
Referência, Edital e Anexos.

5.20. Os materiais serão recebidos e atestados por servidor designado pelo IFTO, para
verificação da conformidade dos mesmos com as especificações e quantidades, e será
vistoriado.

5.20.1. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela
perfeita qualidade do objeto fornecido cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas
quando da utilização do mesmo;
5.20.2. Caberá à CONTRATANTE rejeitar no total ou em parte, o objeto entregue em
desacordo comas especificações, imperfeições e/ou vícios de fabricação;

5.20.3. Na hipótese de ocorrer à inobservância de qualquer condição determinada à
CONTRATADA ficará passível da aplicação das sanções administrativas previstas neste
Termo de Referência, no Edital e seus Anexos;

5.20.4. O IFTO se reserva o direito de suspender o pagamento se, no ato da atestação, o
objeto fornecido não estiver em perfeita condição ou estiver em desacordo com as
especificações contidas neste Termo de Referência, no Edital e seus Anexos.

5.21. Requisitos de Negócio:

5.21.1. Conforme ANEXOI deste Termo de Referência.

5.22. Requisitos de Capacitação:
5.22.1. O fornecedor deverá disponibilizar manual em língua vernácula referente ao
manuseio do sistema de gerenciamento de vouchers, além do devido suporte à assistência
técnica.

5.22.2. A CONTRATADA deverá fornecer um manual de instruções para manuseio do
certificado ou orientações que serão repassadas no ato da habilitação dos certificados.

5.23, Requisitos de Manutenção:
5.23.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar telefone do tipo 0800 ou telefone com tarifa
local (DDD 63) com atendimento minimo dentro do horário comercial.

5.23.2. Caso algum token danifique no período de vigência do contrato por motivo de
fabricação, a empresa fornecedora deverá providenciar outro dispositivo para substituir o
danificado, sem custos à CONTRATANTE.

5.24. Requisitos Temporais:
5.24.1. Os certificados deverão ser emitidos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a
partir da data de recebimento de solicitação de emissão.
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5.25. Requisitos de Segurança:
5.25.1. A CONTRATADA deverá assinar os termos de manutenção de sigilo apesar de a
contratação não prever e/ou permitir nenhum tipo de acesso referente à estrutura, sistemas,
usuários, topologia e ao modo de funcionamento e tratamento das informações do IFTO.

5.25.2. Os serviços deverão atender as normas preconizadas pela ICP-Brasil. A
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-Brasil) é uma cadeia hierárquica e de
confiança que viabiliza a emissão de certificados digitais para identificação virtual do
cidadão. Observa-se que o modelo adotado pelo Brasil foi o de certificação com raiz única,
sendo que o ITI, além de desempenhar o papel de Autoridade Certificadora Raiz (AC-Raiz),
também tem o papel de credenciar e descredenciar os demais participantes da
cadeia, supervisionar e fazer auditoria dos processos.
5.25.3. A Autoridade Certificadora Raiz da ICP-Brasil (AC-Raiz) é a primeira autoridade da
cadeia de certificação. Executa as Políticas de Certificados e normas técnicas e operacionais
aprovadas pelo Comitê Gestor da ICP-Brasil. Portanto, compete à AC-Raiz emitir, expedir,
distribuir, revogar e gerenciar os certificados das autoridades certificadoras de nível
imediatamente subsequente ao seu. A AC-Raiz também está encarregada de emitir a lista de
certificados revogados (LCR) e de fiscalizar e auditar as Autoridades Certificadoras (ACs),
Autoridades de Registro (ARs) e demais prestadores de serviço habilitados na ICP-Brasil.
Além disso, verifica se as ACs estão atuando em conformidade com as diretrizes e normas
técnicas estabelecidas pelo Comitê Gestor da ICP-Brasil.

5.25.4. Uma Autoridade Certificadora (AC) é uma entidade, pública ou privada, subordinada
à hierarquia da ICP-Brasil, responsável por emitir, distribuir, renovar, revogar e gerenciar
certificados digitais. Tem a responsabilidade de verificar se o titular do certificado possui a
chave privada que corresponde à chave pública que faz parte do certificado.

5.26. Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais:
5.26.1. A execução do serviço pela Contratada deve observância, no que couber, às
exigências de sustentabilidade ambiental estabelecidas na Instrução Normativa nº 01/2010 da
SLTI/MPOG, de 19 de janeiro de 2010.

I- Quanto aos materiais usados no serviço:
a) devem ser constituídos, quando cabível, no todo ou em parte, por material reciclado,
atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR — 15448-1 e 15448-2:;

b) as embalagens deverão ter o menor volume possível; e

c) não poderão conter substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na
diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg),
chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VT)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres
difenil-polibromados (PBDEs).

N- Quanto aos Processos internos:
a) realizar a separação dos resíduos recicláveis decorrentes de embalagens e materiais de
acondicionamento e proteção utilizados nos transportes decorrentes do eventual contrato e a

sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis;

b) respeitar as Normas Brasileiras — NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sólidos; e

c) fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a
execução de serviços.

5.27. Requisitos de Arquitetura Tecnológica:

5.27.1. Conforme ANEXO I deste Termo de Referência.

5.28. Requisitos de Projeto e de Implementação:
5.28.1. Este item é importante para padronizar às ações desta contratação, a partir de um
alinhamento universal entre todas as unidades do IFTO e o fornecedor selecionado. Em
posteriori, algumas ações serão refletidas pelas demais unidades, sempre respeitando
suas peculiaridades e o momento oportuno da celebração contratual, respeitando-se período
de vigência da ARP. Esta fase, será dividida em duas partes conforme a seguir:
5.28.1.1. Parte I - Reunião Inicial:
5.28.1.1,1. A reunião inicial é o marco que firma o relacionamento entre a empresa
contratada e a equipe de Fiscalização Contratual. O objetivo é padronizar às ações de Gestão
e Fiscalização Contratual, além de outros alinhamentos necessários. Esta reunião poderá ser
por videoconferência, em até 05 (cinco) dias após assinatura do Contrato Administrativo. O
agendamento será de responsabilidade do IFTO.

5.28.1.1.2. Nesta reunião, será obrigatório, no mínimo, participação do Preposto da empresa
contratada e do Representante da Área Requisitante, onde serão tratados os seguintes
assuntos:

a) Repasse de e-mails e nº de telefones da equipe de fiscalização;
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b) Apresentação do preposto da empresa pelo representante legal da contratada, além do
descrito no item acima;

c) Esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato.

5.28.1.2. Parte II - Implantação:
5.28.1.2.1. O início da execução será, OBRIGATORIAMENTE, após emissão da Ordem de
Serviço pelo Gestor Contratual.

a) O monitoramento da execução será, OBRIGATORIAMENTE, nos moldes do Art. 33 da
Instrução Normativa SGD/ME nº 1/2019.

b) A transição e o encerramento contratual será, OBRIGATORIAMENTE, nos moldes do
Art. 33 da Instrução Normativa SGD/MEnº 1/2019.

5.29. Requisitos de Garantia:
5.29.1. A Contratada deverá prover garantia de correção e atualização motivadas por falhas
técnicas e mudanças originadas de diretrizes oriundas da ICP-9 Brasil, pelo período mínimo
de 3 (três) anos para os certificados digitais, contados a partir da data de emissão do
certificado.

5.29.2. Caso a correção ou atualização exija novo certificado, a empresa contratada deverá
efetuar a nova emissão, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de notificação, sem
ônus adicional para o IFTO.

5.30. Requisitos de Metodologia de Trabalho:
5.30.1. Conforme art. 33 da IN SGD/ME Nº 1/2019.

5.31. Requisitos de Segurança da Informação:
5.31.1. No que se refere à segurança da informação, a contratada deverá:

5.31.1.1. assinar Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo e os respectivos
funcionários alocados ao contrato deverão assinar o Termo de Ciência.

5.31.1.2. cumprir à Política de Segurança da Informação do Instituto Federal do Tocantins
(IFTO) — Aprovada pela Resolução n.º 29/2020/CONSUPY/IFTO, de 13 de agosto de 2020.

5.31.2. A contratada deve comunicar formal e imediatamente ao representante do
IFTO qualquer ponto de fragilidade percebido que exponha a confidencialidade, integridade
ou disponibilidade das informações e do serviço.

5.32. Outros Requisitos Aplicáveis:

5.32.1. Conforme item “Demais requisitos da contratação” do ANEXO A deste Termo de
Referência.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. -Nomear Fiscal Técnico e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a
execução dos contratos;

6.1.2. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de
Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência ou
Projeto Básico;

6.1.3. Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a
proposta aceita, conforme inspeções realizadas;

6.1.4. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais
cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável;
6.1.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
6.1.6. Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por
parte da contratada, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável; e;

6.1.7.|Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução sobre
os diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a
documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados,
pertençam à Administração;

6.1.8. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

7.|OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA



4/22/22, 10:30 AM SEI/IFTO - 1602785 - Termo de Referência
7.1, A Contratada deve Assumir inteira e total responsabilidade por todos os riscos e os
custos/despesas referentes aos produtos fornecidos, incluindo todo e qualquer tributo, bem

como por todas as eventuais obrigações/encargos de natureza trabalhista, previdenciária,
social, acidentária, securitária e demais despesas e obrigações que direta ou indiretamente
decorram da execução do objeto do Termo de Referência, Edital e Anexos,e ainda:
7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de
garantia ou validade;

7.1.2. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo
representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo,
sempre que considerar a medida necessária;
7.1.3. Entregar materiais que estejam dentro das normas de qualidade exigidas no mercado,
comprovando os verificações dos mesmos através de documento ou selo de qualidade, nos
produtos (quando houver), emitida por entidade competente;
7.1.4.  Fomecer garantia, conforme especificação do item, a fim de reparar, corrigir,
remover ou substituir, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os
produtos entregues em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.
7.1.4.1. Entregar o objeto acompanhado de seus manuais e da relação da rede deassistência
técnica autorizada.

7.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990);
7.1.6. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
7.1.7. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;
7.1.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
7.1.9.—Indicar um funcionário para a função de Supervisor do CONTRATO (PREPOSTO),
sendo este o interlocutor da CONTRATADA junto ao IFTO para os assuntos relativos ao
cumprimento das cláusulas contratuais;

7.1.10. Não transferir a outrem, a qualquer título, no todo ou em parte, a execução do objeto
da presente Licitação, com exceção das obrigações acessórias (ex. transporte e entrega).
7.1.11. Pagar os salários e demais verbas que venham a decorrer do cumprimento do objeto
do Termo de Referência, Edital e seus Anexos;
7.1.12. Responder por qualquer prejuízo que seus empregados ou prepostos causarem ao
Patrimônio da Contratante ou a terceiros, seja por ação ou omissão.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
8.1. Rotinas de Execução:
8.1.1. O serviço de suporte técnico deverá estar disponível das 08h às 18h (horário de
Brasília), de segunda a sexta-feira (dias úteis).
8.1.2. O início da execução do serviço será imediatamente após o recebimento da Nota
de Empenho ou Ordem de Serviço. No caso dos certificados A3 e em nuvem, o prazo de
emissão dos certificados deverá estar em consonância com os agendamentos efetuados pelos
usuários do IFTO.

8.1.3. A Contratada deverá estabelecer algum tipo de controle de créditos de emissão, por
meio da emissão prévia de vouchers ou mecanismo equivalente. Os vouchers ou instrumentos
equivalentes serão emitidos nas quantidades definidas em cada Ordem de Serviço.
8.1.4. As requisições serão efetuadas por e-mail ou sistema eletrônico disponibilizado pela
contratada, devendo ser efetuada a resposta do agendamento no prazo máximo de 03 (três)
dias contados da requisição.
8.1.5.|O agendamento será obrigatoriamente feito em dias úteis, de segunda a sexta-feira,
devendo ocorrer preferencialmente de segunda a quinta-feira, de 08h00 às 17h00 horas.
8.1.6. A Contratada deverá disponibilizar, após a assinatura da Ata de Registro de Preços,
no prazo máximo de5 (cinco) dias úteis, os contatos (endereço web e/ou e-mail e/ou telefone)
para abertura de Ordens de Serviço para emissão dos certificados.
8.1.7. Será obrigatório o atendimento em Palmas/TO em local indicado pela Contratada,
podendo ainda, caso conveniente para a Contratante ser feito atendimento em rede
credenciada da Contratada, especialmente quando os postos de atendimento forem mais
próximos às sedes das unidades do IFTO.
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8.1.8. Poderão ser agendadas para a mesma data quantas certificações forem solicitadas
pela contratante e o fommecedor deverá disponibilizar equipe adequadamente dimensionada
para atendimento ao quantitativo de certificações requisitadas.

8.1.9. O servidor atendido deverá receber da contratada todas as orientações relativas à
forma de uso do certificado, bem como dos softwares e cadeias de certificação que precisarem
ser instalados para a utilização do certificado, que serão disponibilizados sem custo adicional.

8.1.10. A contratada deverá fornecer atendimento por telefone aos portadores dos
certificados emitidos ou renovados para fins de esclarecimento de dúvidas ou desbloqueio,
quando for o caso.

8.1.11. Uma vez coletadas as informações do usuário e comprovada a sua identidade,
cumpridos os demais requisitos normativos vigentes, a empresa deverá emitir/renovar e
validar o certificado digital e entregá-lo diretamente e imediatamente ao indivíduo detentor do
certificado.

8.1.12. Os casos omissos serão tratados conforme IN SGD/ME Nº 1/2019.

8.2. Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle,
8.2.1. As contratações dispostas neste Termo de Referência serão contratadas
separadamente pelas unidades participantes, de acordo com as suas necessidades.

8.3. Mecanismos formais de comunicação:
8.3.1. Ata de reunião;

8.3.2. Ordem de fornecimento de bens;

8.3.3. Ordem de Serviço;

8.3.4. Abertura de Chamado;

8.3.5.  Voucher;

8.3.6. E-mail institucional.

O. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

9.1.1. Para a garantia ou manutenção do objeto que a critério da CONTRATADA seja
necessário ser prestado pelo FABRICANTE da solução, poderá ocorrer a subcontratação,
pois, se entende que o FABRICANTE é parte fundamental à garantia de funcionamento da
solução, onde neste caso, poderá a CONTRATADA utilizar de todo e qualquer serviço do
FABRICANTE ao fiel cumprimento das obrigações contratuais, desde que não acarrete ônus

a CONTRATANTE.

9.1.2. A responsabilidade integral pela perfeita execução contratual, incluindo a supervisão
e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a
CONTRATANTE pelo cumprimento das obrigações contratuais do objeto cabe a
CONTRATADA.

10. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1, É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;
não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração
à continuidade do contrato

1. DO CONTROLEE FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
11.1. Nos termos do art. 67 Lei n.º 8.666, de 1993, será designado representante para
acompanhare fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas

ou defeitos observados.

11.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis
mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela
autoridade competente.
11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 70 da Lei n.º 8.666, de 1993.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis
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12. DO PAGAMENTO
12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

12.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, $ 3º,
da Lei n.º 8.666, de 1993,

12.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
12.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 29 da Lei n.º 8.666, de 1993.

12.5. Constatando-se, junto ao SICAF,a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n.º 3, de
26 de abril de 2018.

12.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeçaa liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

12.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
12.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
12.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
12.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da
Instrução Normativa n.º 3, de 26 de abril de 2018.

12.11.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

12.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.

12.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto
ao SICAF,

12.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
contratante.

12.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

12.14.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
12.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM =Ix Nx VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

(6/100) 1=0,00016438
I=

|
|

|

f

|

|

| I=(TX)
| 365 TX = Percentual da taxa anual = 6%
|

l

13. DO REAJUSTE
13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

I4. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

I5. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n.º 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520,
de 2002, a Contratada que:
15.1.1, inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência
da contratação;

15.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
15.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;
15.1.4. comportar-se de modo inidôneo;
15.1.5. cometer fraudefiscal;
15.1.6. não mantiver a proposta.
15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar
à CONTRATADA as seguintes sanções:
15.2.1. advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;
15.2.2. multa moratória de 0,1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
15.2.3. multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecução total do objeto;
15.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
15.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de

até dois anos;
15.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos:
15.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 19.1
deste Termo de Referência.

15.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
15.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados.

15.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, Ill e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:
15.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
15.4.2. tenham praticado atos ilícitos visandoa frustrar os objetivos da licitação:
15.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.
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15.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

15.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Divida Ativa da União e cobrados judicialmente.
15.7. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente
15.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

15.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

15.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração
de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR,

15.11, A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846,
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

15.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.

15.13.As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF,

16. ESTIMATIVA DE PREÇOSE PREÇOS REFERENCIAIS.
16.1. O valor máximo aceitável para a contratação, está descrito no item 1.1 deste termo de
referência.

Paraíso do Tocantins, 05 de abril de 2022.

Elaborado por:
Jadson Vieira de Oliveira

Responsável Técnico

Fabricio Barbosa da Costa
Coordenador de Compras e Licitação

Aprovado por:

Kleyton Matos Moreira
Diretor de TI

Antônio da Luz Júnior
Reitor
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
.SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
REITORIA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
(PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS)

Nº3

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede
no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sobo nº ....., neste ato representado(a)
pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ...... DE aus Dl de 200...,
publicada no ....... de... de... de....., portador da matrícula funcional nº......, considerando
o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE
PREÇOS nº ....... /20..., publicada no ...... de ...../...../20....., processo administrativo nº ........,
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de
acordo comaclassificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo
as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em
conformidade com as disposições a seguir:

1.|DO OBJETO
Il. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual fornecimento da
solução de tecnologia da informação e comunicação consistente de ........ , especificado(s)
no(s) item(ns).......... do Termo de Referência, anexo ...... do edital de Pregão nº
02/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Ei Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
TR oMarca Modelo Valor ax Especificação|(se exigida|(se exigido|Unidade|Quantidade &

no edital) no edital) Un efiiiê

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADORE PARTICIPANTE(S)
3.1. Quantitativo total dos itens:

Tr
! Valor

[Unitário
Ttem |Especificação do Material / Serviço [Unidade Quantidade/Valor Total

Emissão de certificado digital do tipo A3, padrão
ICPBrasil, e-CPF, COM fornecimento de
Token criptográfico para armazenamento do
Certificado, com validade mínima de 3 anos.

serviço

Emissão de certificado digital do tipo A3, padrão
2 ICPBrasil, e-CPF, SEM fornecimento de Token, |serviço

com validade mínima de 3 anos.

3 Emissão de certificado digital em nuvem e-CPF,
ê Rir serviçocom validade mínima de 03 anos. ç

|

3.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

4.|ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
4.1. São órgãose entidades públicas participantes do registro de preços:

COLINAS. |

: PARAISO TFORMOSO 11
Item |ARAGUAÍNA |ARAGUATINS|DO DIANÓPOLIS|GURUPI|PALMAS |DO “laAL REITORIA |DO iaidios or[TOCANTINS TOCANTINS|TO —JARAGUAIA [O Ê
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5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e

respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e
no Decreto nº 7.892, de 2013.

S.l.l. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à

realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a

administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão

5.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador
e órgãos participantes.

5.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.
5.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.

5.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, o órgão gerenciador
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos
valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes oujá destinadas
à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão
TCU nº 2957/2011 — P).

5.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

5.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro
de Preços.
5.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que
solicitada pelo órgão não participante.

6. VALIDADE DA ATA

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir de sua assinatura,
não podendo ser prorrogada.

7.|REVISÃO E CANCELAMENTO

7.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços
registrados nesta Ata.

7.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

7.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução
dos preços aos valores praticados pelo mercado.

7.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

7.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original,

7.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.5.1.

—
liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e

7.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

7.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.
7.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
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7.7.1.

—
descumprir as condições daata de registro de preços;

7.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

7.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou

7,74. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
7.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

7.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

7.9.1. por razão de interesse público; ou

7.9.2.|a pedido do fornecedor.

8. DAS PENALIDADES

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.

8.1.1]. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente, nos termos do art. 49, $1º do Decreto nº 10.024/19.

8.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações
dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
8.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

9. CONDIÇÕES GERAIS

9.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

9.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o $ 1º do art, 65 da Lei nº 8.666/93, nos termosdo art. 12,
81º do Decreto nº 7892/13,

9.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame,
será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art, 11, 84º do Decreto n. 7.892,
de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em uma (1) via de igual teor,

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos
demais órgãos participantes.

Paraíso do Tocantins, xx de xxxx de 2022.

Nome do Servidor
Cargo/função

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s)
registrado(s)

o
i eji Documento assinado eletronicamente por Fabricio Barbosa da Costa,

sudo ( F) Coordenador, em 13/04/2022, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com
À eletrônica fundamento no art. 6º, 8 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

4 a

mx =
Ê gil Documento assinado eletronicamente por Antonio da Luz Júnior, Reitor, em

rep 11)|22/04/2022, às 08:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento noÀsetrónica art. 6º, 8 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
* http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador externo.php?

acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0, informando o código
verificador 1596511 e o código CRC 7A9F8B52.

Referência: Processo nº 23234.001688/2022-11 SEI nº 1596511
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PREGÃO ELETRÔNICO

Secretaria Executiva
Subsecretaria de Planejamento e Orçamento

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins

Pregão Eletrônico Nº 00002/2022(SRP)

RESULTADO POR FORNECEDOR

21.308.480/0001-22 - AR RP CERTIFICACAO DIGITAL EIRELI
Ter Unidade de a Critério de ValorItem Descrição Fornecimento Quantidade Valor (*) Unitário Valor Global

1 Emissão de Certificado Digital A3, com Token UNIDADE 102 R$ 254,0000 R$ 80,0000 R$
Pessoa Física 8.160,0000

Marca:
Fabricante:
Modelo | Versão:

.Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: EMISSÃO DE CERTIFICADO DIGITAL DO TIPO A3, PADRÃO ICP-BRASIL, E-CPF, COM
FORNECIMENTO DE TOKEN CRIPTOGRÁFICO PARA ARMAZENAMENTO DO CERTIFICADO, COM VALIDADE MÍNIMA DE 3 ANOS MARCA
CERTIFICADO: AC SOLUTI MODELO: e-CPF A3 3 ANOS MARCA TOKEN: SAFENET MODELO: 5110

2 Emissão de Certificado Digital A3, sem Token UNIDADE 81 R$ 201,6000 R$ 42,0000 R$
Pessoa Física 3.402,0000

Marca:
Fabricante:
Modelo / Versão:
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: EMISSÃO DE CERTIFICADO DIGITAL DO TIPO A3, PADRÃO ICP-BRASIL, E-CPF, SEM
FORNECIMENTO DE TOKEN, COM VALIDADE MÍNIMA DE 3 ANOS. MARCA CERTIFICADO: AC SOLUTI MODELO: e-CPF A3 3 ANOS

3 Emissão de Certificado Digital A3, sem Token UNIDADE 30 R$ 179,9000 R$ 30,0000 R$ 900,0000Pessoa Física
Marca:
Fabricante:
Modelo / Versão:
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: EMISSÃO DE CERTIFICADO DIGITAL EM NUVEM E-CPF, COM VALIDADE MÍNIMA DE 03 ANOS.
MARCA CERTIFICADO: AC SOLUTI MODELO: Bird ID e-CPF A3 3 ANOS

Total do Fornecedor: R$
12.462,0000

R$Valor Global da Ata: 12.462,0000
(*) É necessário detalhar o item para saber quai ocritério de valor que é utilizado: Estimado ou Referência ou Máximo Aceitável.

E Imprimir o
Relatório



11/01/22 10:31 USUARIO: ASSAYAG
DATA EMISSAO : 07Jan22 VALORIZACAO : 07Jan22 NUMERO : 2022NC000598

FENTE : 160073 DIRETORIA DE GESTAO ORCAMENTARIA - GESTOR

EMITENTE : 00001 TESOURO NACIONAL

AO FAVORECIDA : 160011 / 00001 - 4º CGEO

(ATENDE DESPESAS COM CERTIFICAÇÃO DIGITAL- COTA ANUAL)
DOC DE REFERÊNCIA DIEX NR 647 DGO DE 3 SET 21 PRO

PRAZO DE EMPENHO 30JUN22
NUM. TRANSFERENCIA :

V. ESF PTRES FONTE ND SB UGR PI VALOR
300063 1 171460 0100000000 339000 160073 I3DAFUNCNPJ 1.500,00

LANCADO POR : 82933278120 - VIVIANE UG : 160073 07Jan22 09:16
AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PFI2=RETORNA

stpaulonunes
Caixa de texto



Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 21.308:480/0001-27 DUNSG: 937025718
Razão Social: AR RP CERTIFICACAO DIGITAL EIRELI
Nome Fantasia: AR RP CERTIFICACAO DIGITAL
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 07/02/2023
Natureza Jurídica: EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (DE

NATUREZA EMPRESÁRIA)
MEI: Não
Porte da Empresa: Empresa de Pequeno

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:
I - Credenciamento
H - Habilitação Juridica
HI - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGEN Validade: 10/12/2022
FGTS Validadé 12/07/2022
Trabalhista (hrp://wwwstjus.br/certidao) Validade: 11/12/2022

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal
Receita Estadual/Distrital Validade: | 14/07/2022
Receita Municipal Validade;/ 19/11/2022

VI - Qualificação Econômico-Financeira :

Validade: 31/05/2023

Emitido em: 30/06/2022 14:15
1 de 1

CPF: 896.004.957-34 Nome: SERGIO AUGUSTO EMILIANO
Ass:

stpaulonunes
Caixa de texto



TCU
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica. mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 30/06/2022 14:16:24

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: AR RP CERTIFICACAO DIGITAL EIRELI
CNPJ21,308.486/00014-227

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Confta

Para acessara certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original 4 portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e



Sistema Integrado
de Administração Financeira

, do Governo Federal
PO rerondiiaass

Data e hora da consulta: 30/06/2022 14:17:53
Usuário: 89600495734

Cadastro Informativo de Créditos Não-Quitados - CADIN

CPF/CNPJ: Título: Situação Total de Registros 0

21308480 AR RP CERTIFICACAO DIGITAL EIRELI Adimplente Ha até 30 dias:
Há mais de 30 dias:

| Código | Credor [| DatalHorade inclusão |

* Registros incluídos há até 30 dias.
de 1



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: AR RP CERTIFICACAO DIGITAL EIRELI (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 21.306 .48070001-22
Certidão nº: 20584076/2022
Expedição: 30/06/2022, às 14:17:09
Validade: 27/12/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que AR RP CERTIFICACAO DIGITAL EIRELI (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 21.308.480/0001-22, NÃO CONSTA como
inadimplente no Barco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.



] £ Sistema Integrado .
,

| SA FI de Administração Financeira
!

g

| do Governo Federal

Data e hora da consulta:
Usuário:

Impressão Completa

Nota de Empenho

NO1

* TEsouRONACIONAL

01/07/2022 11:47
“+ 004.957-*

UG Emitente
Código Nome

Moeda

160011 4º CENTRO DE GEOINFORMACãO REAL - (R$)

CNPJ Endereço
CEP

09.539.549/0001-23 AVENIDA MARECHAL BITTENCOURT - 97SANTO ANTONIO 69029-160

Município UF Telefone
MANAUS AM (092) 3625-1461(PABX)3625/3356(ALMOX)

Ano Tipo Número
2022 NE 129

Célula Orçamentária
Esfera PTRES Fonte de Recurso Natureza da Despesa UGR Plano Interno
1 171460 0100000000 339040 160073 I3DAFUNCNPJ

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

30/06/2022 Ordinário 64492002748202259  0,0000 400,00

Favorecido )
Código Nome
21.308.480/0001-22 AR RP CERTIFICACAO DIGITAL EIRELI

Endereço
CEP

MARECHAL RONDON 401 SALA: 03; JARDIM AMERICA- RIBEIRÃO PRETO 14020-220

Município UF Telefone

l RIBEIRAO PRETO SP 16 32898932/16 3102-2800 pm
—iâmparo Legal )

Código Modalidade de Licitação
126 PREGAO

Ato Normativo Artigo Parágrafo Inciso Alínea

| LEI 10.520 / 2002 1 a - e

Descrição
AQUIS. CERTIFICADO DIGITAL - TOKEN - TIPO A3 - ND 339040.23 - REF A 2022NC000598/DGO DE O7JAN22 -

ATD PR Nº 46/2022/DGEO DE 21JUN22 - CONF A (UGNP 11/2022) - REF PE 2/2022 (UASG: 158131 - IF DO

TOCANTIS) - PDR 146 JUN/22 - CNPJ: 09.539.549/0001-23.
Local da Entrega
AVENIDA MARECHAL BITTENCOURT, NR 97 - BAIRRO SANTO ANTONIO - MANAUS (AM). CEP 69.029-160.
TELEFONE (92) 3213-7035 - EMAIL: SALC4CGEOQHOTMAIL.COM

Informação Complementar
15813105000022022 - UASG Minuta: 160011

Sistema de Origem
COMPRASNET-ME

(Nersão| DatalHora | Operação
[002 | 01/07/2022 11:19:50 | Alteração

ines
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Data e hora da consulta: 01/07/2022 11:47

Usuário: ++ 004.957-*
Impressão Completa

Nota de Empenho

Lista de Itens

Natureza de Despesa
Total da Lista |

339040 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNI 400,00

Subelemento 23 - EMISSAO DE CERTIFICADOS DIGITAIS

Seq. Descrição +

Valor do Item

001 Item compra: 00001 - Emissão de certificado digital do tipo A3, padrão 400,00

ICPBrasil, e-CPF, COM fornec imento de Token criptográfico para
armazenamento do Certificado, com validade mínima de 3 anos

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

30/06/2022 Inclusão 5,00000 80,0000 400,00

Ss,

Assinaturas )

Ordenador de Despesa Responsável pela Nota de Empenho

EMERSON MAGNUS DE ARAUJO XAVIER PAULO ANTONIO NUNES DE A E SILVA

+++ 307.934 ve 475.934
01/07/2022 09:56:32 01/07/2022 11:19:50 =

(Versão; DatalHora | Operação )
(002 |

01/07/2022 11:19:50 | Alteração ) 2 de 2
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
DIRETORIA DO SERVIÇO GEOGRÁFICO

4º CENTRO DE GEOINFORMAÇÃO
(4º DL / 1978)

TERMO DE ENCERRAMENTO DE
LICITAÇÃO

PROCESSO DE “UGNP?” Nº 11/2022

Em conformidade com o disposto no inciso XVII do art 18 da portaria nº 01

— SEF, de 27 de janeiro de 2014, encerro nesta data, o Processo Administrativo nº

64492.002748/2022-59, referente ao processo acima indicado, cujo objeto é

aquisição de TOKEN AS.

Manaus-AM, 01 DE JULHO DE 2022.

17ue 21077
EMERSON MAGNUS DE ARAÚJO XAVIER — TEN CEL

Ordenador de Despesas do 4º CGEO

stpaulonunes
Caixa de texto


